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A política de energia renovável da União Europeia (UE) está 
em evolução há décadas. Em sua fase inicial, consistia de etapas 
pequenas e incrementais que datam da década de 1970 (NILS-
SON, 2011). No entanto, a partir do final dos anos de 1990, foram 
adotadas políticas mais impactantes, em decorrência da trans-
formação da Comunidade Econômica Europeia (CEE) em União 
Europeia e do estabelecimento de um regime internacional de 
mudanças climáticas (TOSUN; SOLORIO, 2011).

De forma geral, antes dos anos de 1990, o maior apoio à pes-
quisa e desenvolvimento em energias renováveis em grande es-
cala vinha de programas nacionais em alguns países pioneiros 
da CEE, tais como a Alemanha, a Holanda e a Dinamarca, e seus 
vizinhos escandinavos, a Finlândia e a Suécia (MEYER, 2007). 
No início da década de 1990, as mudanças climáticas passaram 
para o centro da agenda da UE (MORATA; SOLORIO, 2012). Isso 
deu um novo impulso à promoção de energia renovável, que foi 
reformulada como um meio de combater o aquecimento global.
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A política inicial mais significativa foi o programa ALTENER 
– adotado em 1993 após a Conferência das Nações Unidas sobre o 
Meio Ambiente e o Desenvolvimento no Rio de Janeiro em 1992 
–, com o objetivo de reduzir as emissões de dióxido de carbono 
(CO2) por meio da promoção de energias renováveis. O progra-
ma fazia parte de um pacote mais amplo de medidas energéticas 
e climáticas, incluindo a criação de um imposto sobre energia e 
carbono. O objetivo principal desse programa era demonstrar 
os compromissos climáticos da UE em nível internacional. No 
entanto, devido à forte oposição de vários Estados-membros ao 
imposto sobre energia e carbono, o pacote se desfez. Quanto ao 
programa ALTENER, este foi substancialmente enfraquecido, 
recebendo menos financiamento do que o inicialmente planejado 
e contendo apenas indicações de metas para a UE: 8% do consu-
mo energético vindo de fontes renováveis e 5% do consumo de 
transporte vindo de biocombustíveis até 2005 (HILDINGSSON; 
STRIPPLE; JORDAN, 2012). Nesta fase, a evolução das políticas 
de energias renováveis aconteceu principalmente no plano da 
política nacional dos Estados-membros da UE. Os programas 
supranacionais da UE foram ofuscados pelos esquemas de apoio 
mais abrangentes e ambiciosos de alguns Estados-membros pio-
neiros, principalmente a Dinamarca, a Alemanha e a Espanha.

A publicação, em 1996, do Livro Branco da Comissão Euro-
peia, intitulado Energia para o futuro: fontes renováveis de ener-
gia, representou uma virada fundamental na evolução da política 
de energia renovável da UE. O Livro Branco incluiu uma meta 
indicativa de 12% de fontes de energia renovável no consumo de 
energia primária da UE até 2010. Listou, também, um conjunto 
de medidas para superar os obstáculos remanescentes ao desen-
volvimento de energia renovável nos setores de eletricidade, de 
transporte e de aquecimento e refrigeração (COMISSÃO EURO-
PEIA, 1997, p. 14-18).
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Em 2000, a Comissão lançou o Programa Europeu de Mudan-
ças Climáticas, a fim de implementar os compromissos assumidos 
pela UE no Protocolo de Kyoto de reduzir as emissões de gases 
de efeito estufa (GEEs) do bloco em 8%. A promoção de energias 
renováveis foi, portanto, cada vez mais enquadrada como um 
meio de alcançar os compromissos climáticos da UE (MORATA; 
SOLORIO, 2012). Além disso, o aumento dos preços do petróleo e 
do gás, assim como a crescente dependência das importações de 
combustíveis fósseis, alimentaram as preocupações com a segu-
rança energética (COMISSÃO EUROPEIA, 2000). A promoção 
de energias renováveis foi uma resposta a este desafio. Foi neste 
contexto que a Comissão propôs as duas primeiras diretivas para 
a promoção de energias renováveis no âmbito das competências 
ambientais da UE: uma diretiva para a promoção de eletricidade 
renovável, adotada em 2001, e uma para os biocombustíveis, ado-
tada em 2003 (TOSUN; SOLORIO, 2011).

A Diretiva 2001/77/CE, relativa à promoção da produção de 
eletricidade a partir de fontes renováveis, foi a primeira legisla-
ção da UE explicitamente orientada para a promoção de ener-
gias renováveis (REICHE; BECHBERGER, 2004). O principal 
objetivo estabelecido pela diretiva era uma meta indicativa de 
22,1% de energias renováveis no consumo total de eletricidade 
da UE até 2010. Seguindo o modelo da Diretiva 2001/77/CE, em 
novembro de 2001, a Comissão Europeia propôs um pacote legis-
lativo para a promoção de biocombustíveis, com três principais 
motivações: (1) reduzir as emissões do setor de transporte, que 
passa por rápido crescimento; (2) reduzir a dependência da UE 
do petróleo importado, num contexto de aumento de preços e au-
mento das tensões geopolíticas; e (3) apoiar as receitas agrícolas 
e dos agricultores. Entretanto, a diretiva acabou contendo apenas 
metas indicativas para atingir uma parcela de 2% do consumo de 
biocombustíveis no setor de transporte até 2005, passando para 
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5,75% em 2010. A diretiva também deixou aos Estados-membros 
um alto grau de liberdade na escolha dos instrumentos mais ade-
quados para a promoção de biocombustíveis (ACKRILL; KAY, 
2014, p. 55-56).

A partir de meados dos anos de 2000, a política de energia 
renovável voltou a ganhar destaque na agenda europeia, devido 
a uma combinação de fatores domésticos e internacionais. Ape-
nas alguns países europeus estavam a caminho de alcançar seus 
objetivos nacionais, enquanto a UE como um todo estava atra-
sada em relação às suas metas de adoção de energias renováveis. 
Paralelamente, num contexto de preocupações crescentes com 
as importações e a segurança da oferta de energia, a Comissão 
elaborou uma estratégia energética da UE que enfatizava o papel 
das energias renováveis tanto no combate às mudanças climáti-
cas quanto na segurança energética (MORATA; SOLORIO, 2012). 
Esse cenário foi intensificado pela crise do gás entre a Ucrânia e 
a Rússia, em 2006, e pela publicação de novas provas científicas 
sobre a urgência e os custos econômicos da mitigação das mu-
danças climáticas. Foi neste contexto que a Comissão propôs um 
conjunto de três metas – como parte de um “pacote climático e 
energético” intersetorial –, os chamados objetivos “20-20-20”: 
uma redução de 20% nas emissões de GEEs; uma meta de 20% 
de redução do uso de energia, através de medidas de eficiência 
energética; e uma meta de 20% de fontes renováveis na matriz 
energética da UE. Nesse pacote também foi incluído um objetivo 
de 10% de energia renovável no setor de transporte (PARLA-
MENTO E CONSELHO EUROPEU, 2009).

Em 2009, a Diretiva 2009/28/CE relativa à promoção do uso 
de energia renovável, também conhecida como Diretiva de Ener-
gia Renovável (DER), alterou e revogou as diretivas de eletri-
cidade renovável (de 2001) e de biocombustíveis (de 2003). A 
DER estabeleceu um quadro comum para promover as energias 
renováveis, incluindo não só o setor elétrico, mas também o de 
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transporte e o de aquecimento e refrigeração, estabelecendo uma 
meta geral de 20% de energias renováveis na matriz energética 
europeia até 2020, assim como metas nacionais obrigatórias em 
relação à participação de fontes renováveis na matriz energética 
dos Estados-membros. A implementação desses objetivos foi 
deixada nas mãos dos governos nacionais, que foram obrigados a 
elaborar Planos de Ação Nacionais, incluindo objetivos específi-
cos, mas não-vinculantes, nos setores de transporte, eletricidade, 
aquecimento e refrigeração (PARLAMENTO E CONSELHO 
EUROPEU, 2009). De forma geral, o contexto de 2008-2009 foi 
essencial para manter um nível relativamente alto de ambição e 
compromisso com a promoção de energias renováveis no âmbito 
europeu. As negociações internacionais sobre mudanças climá-
ticas e o objetivo da UE de se apresentar como líder climático 
também foram decisivos na rápida adoção das metas para 2020 
e na subsequente legislação de implementação de tais metas 
(WURZEL; CONNELLY, 2011).

A necessidade de estabelecer metas energéticas e climáti-
cas para o período pós-2020 foi impulsionada pela evolução do 
regime internacional de mudanças climáticas, em particular o 
acordo de Durban de 2011 para iniciar negociações sobre um 
novo regime global para substituir o extinto Protocolo de Kyoto, 
que deveria ser concluído na conferência das Nações Unidas em 
Paris, em dezembro de 2015 (WURZEL; CONNELLY, 2011). Po-
rém, a crise financeira e suas consequências econômicas e orça-
mentárias alimentaram debates sobre o custo dos programas de 
apoio às energias renováveis, que foram responsabilizados pelo 
aumento dos preços da eletricidade em vários Estados-membros 
da UE. Esse contexto acabou afetando a implementação da DER 
e as discussões subsequentes sobre as metas para 2030, fazendo 
com que a promoção das energias renováveis perdesse um pouco 
seu ímpeto no nível supranacional, assim como em vários Esta-
dos-membros. Isso levou a Comissão Europeia a propor, em 2014, 
uma meta relativamente mais modesta, de redução de 40% de 
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GEEs e elevando a meta de 27% de fontes renováveis na matriz 
energética europeia até 2030 (BÜRGIN, 2014).

No entanto, o progresso mais lento da última década foi re-
vigorado em 2019, quando todos os Estados-membros da UE, 
exceto a Polônia, se comprometeram a se tornar neutros em re-
lação às emissões de carbono até 2050. Essa decisão do Conselho 
Europeu levou a uma proposta dramática da recém-nomeada Co-
missão Europeia, sob a liderança da nova presidente da Comis-
são, Ursula von der Leyen, para lançar o chamado Acordo Verde 
Europeu (European Green Deal). Porém, a proposta da Comissão 
diz que as atuais políticas reduzirão apenas 60% de emissões 
de GEEs até 2050, ao contrário do compromisso do Conselho 
Europeu de reduzi-las em 100% – isto é, zero emissões líquidas. 
A Comissão também prometeu uma lei climática até março de 
2020 com o objetivo de apresentar um plano de avaliação de im-
pacto para aumentar a meta de reduções de emissões de GEEs 
da UE para 55%, em comparação com os níveis de 1990, até 2030. 
A Comissão também planeja revisar todas as leis e regulamentos 
da UE para alinhá-los com os novos objetivos climáticos, assim 
como todos os instrumentos políticos relacionados ao clima até 
junho de 2021 (COMISSÃO EUROPEIA, 2019).

Por outro lado, embora essas metas sejam louváveis e ambi-
ciosas, muitas das medidas específicas adotadas nas políticas 
energéticas da UE como um todo – assim como em alguns dos 
seus Estados-membros – revelam contradições que representam 
desafios significantes para atingir as metas da transição energéti-
ca da UE. A seguir, ilustramos apenas algumas das contradições 
na transição energética europeia por meio de três estudos de 
caso: o caso da chamada Energiewende da Alemanha, no setor 
elétrico; o caso das reviravoltas da política de biocombustíveis 
da UE, no setor de transportes; e, finalmente, como uma síntese 
dos dois setores anteriores, o caso da tentativa da Dinamarca de 
introduzir veículos elétricos em escala nacional.
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Contradições no setor elétrico: o caso da 
Energiewende da Alemanha

A transição energética, ou Energiewende, é um dos assuntos 
principais na política alemã. Não se trata apenas de um projeto 
central do governo de coalizão de Angela Merkel, mas também 
de uma questão que, em termos gerais, gera um consenso na 
sociedade alemã (JÄNICKE, 2011, p. 131). A Energiewende foi 
apoiada ao longo do tempo por diferentes coalizões de governo, 
envolvendo todos os principais partidos políticos da Alemanha. 
A Energiewende também chama a atenção da opinião pública, 
com fortes níveis de apoio entre a população alemã (SOLORIO; 
OLLER; JORGENS, 2014, p. 189). No entanto, esse consenso 
em relação ao crescente problema do aquecimento global, à 
necessidade de um sistema energético de baixo carbono e de 
desenvolvimento de energias renováveis é muito mais antigo 
na história da política energética alemã do que a mais recente 
política da Energiewende.

A noção de transição energética na sociedade alemã, como é 
conhecida hoje – com ideias de uma matriz energética sem petró-
leo, carvão e urânio –, tem suas origens em publicações no início 
dos anos de 1980 e na ascensão do Partido Verde na mesma época. 
As pessoas que faziam parte do movimento ambiental da década 
de 1970 agora seguem carreiras em partidos políticos, como o 
Partido Social Democrata (SPD, na sigla em alemão) ou o Partido 
Verde, na mídia, além de associações e sindicatos. A dedicação 
política às questões ambientais dessas pessoas lançou as bases 
para a política energética de hoje (HAKE et al., 2015, p. 544).

Atualmente, a estratégia para transformar a Alemanha numa 
sociedade de baixo carbono é guiada pelos objetivos estabeleci-
dos em três documentos principais: (1) a política energética apre-
sentada pelo governo alemão em 2010; (2) uma emenda à mesma, 
aprovada em 2011, após o desastre nuclear de Fukushima, no 
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Japão; e (3) o acordo de coalizão de governo entre o Partido De-
mocrata Cristão (CDU) e o Partido Social Democrata, de dezem-
bro de 2013. A política energética do governo apresentou metas 
muito ambiciosas para o futuro do fornecimento de energia na 
Alemanha: aumentar a produtividade de energia em 20% até 
2020 em comparação ao nível de 1990, e reduzir as emissões de 
gases de efeito estufa em 40% até 2020 e em pelo menos 80% até 
2050, em relação ao nível de 1990. Essa política ainda tem a meta 
de aumentar a parcela de fontes renováveis na matriz energética 
alemã para 18% em 2020 e 60% em 2050, e no setor elétrico para 
35% em 2020 e 80% em 2050. No ano seguinte, em reação ao 
desastre de Fukushima, o governo alemão determinou a elimi-
nação gradativa de energia nuclear no país, limitando a vida útil 
do último reator nuclear ao ano de 2022. Porém, em dezembro 
de 2013, a recém-formada grande coalizão entre o CDU e o SPD 
anunciou que a expansão de energia renovável, que na época já 
ultrapassava as metas originais, deveria ser reduzida e limitada 
aos chamados “corredores de desenvolvimento”, nos quais a 
participação de fontes renováveis no fornecimento de energia 
chegaria a 40-45% até 2025 e 55-60% até 2035 (FISCHER et 
al., 2016). Subsequentemente, a meta para 2050 foi alterada, por 
decisão da cúpula da UE de 12 de dezembro de 2019, para zero 
emissões de CO2 – isto é, 100% de energias renováveis na matriz 
energética alemã.

A principal ferramenta nessa transição é uma política de sub-
sídios para energias renováveis. A lei de energia renovável da 
Alemanha autoriza qualquer pessoa que coloque um painel solar 
ou um moinho de vento a vender energia excedente para a rede, 
recebendo uma generosa feed-in tariff garantida por mais de 20 
anos. Também garante aos investidores em energia verde que 
sua eletricidade é enviada para a rede antes de fontes conven-
cionais e com preços altos fixados por 20 anos, priorizando a 
eletricidade renovável em relação à energia convencional (THE 
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ECONOMIST, 2012). Graças a esse apoio, a parcela de energia 
renovável na geração de eletricidade alemã passou de 3,6% em 
1990 para 30% em 2016 (FISCHER et al., 2016). Embora as ener-
gias renováveis sejam subsidiadas na maior parte da UE e dos 
Estados Unidos, os subsídios alemães são extremamente genero-
sos, sendo estes pagos pelos consumidores – mais de 20 bilhões 
de euros por ano – através de suas contas de energia elétrica. Os 
consumidores alemães (a indústria alemã está isenta de parte 
do ônus) pagam mais por energia do que em qualquer outro país 
europeu, exceto a Dinamarca (THE ECONOMIST, 2016).

Embora o progresso da transição energética da Alemanha 
tenha sido impressionante, ainda existem algumas falhas funda-
mentais na Energiewende. A primeira é que será preciso construir 
8.300 km de linhas de transmissão (sem contar conexões no Mar 
do Norte para parques eólicos offshore) para distribuir a eletri-
cidade gerada por fontes de energia renovável (THE ECONO-
MIST, 2012). Segundo, até agora a Energiewende concentrou-se 
quase inteiramente na geração de eletricidade, que corresponde 
apenas a 21% de toda a energia consumida na Alemanha. En-
quanto isso, as fontes renováveis desempenham um papel insig-
nificante nos setores de transporte e de aquecimento doméstico. 
Já os veículos elétricos continuam sendo mais um sonho do que 
uma realidade na Alemanha, uma vez que são poucos os alemães 
que optam por tais veículos por motivos de sustentabilidade 
(THE ECONOMIST, 2016).

No entanto, a falha mais importante da Energiewende é que, 
mesmo com o aumento da parcela de energia renovável na gera-
ção de eletricidade, a produção de energia elétrica não está fican-
do mais limpa, em relação a emissões de GEEs. Outro problema, 
diretamente relacionado ao anterior, é que a energia eólica e a 
solar são intermitentes, criando a necessidade de geradores de 
reserva de outras fontes de energia, não necessariamente limpas. 
Portanto, a principal razão pela qual a geração de eletricidade 
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da Alemanha está emitindo mais gases de efeito estufa sob a 
Energiewende foi a decisão repentina pelo governo de Angela 
Merkel, após o desastre em Fukushima em 2011, de eliminar o 
uso de energia nuclear no país até 2022. O acidente de Fukushi-
ma levou a “reações quase histéricas”1 na mídia e sociedade ale-
mãs, com edições extras de jornais diários e revistas semanais 
sendo publicadas e fontes on-line atualizadas a cada minuto 
para cobrir o desastre. Isso fez com que o apoio à energia nuclear 
na Alemanha caísse para cerca de 20% (um dos números mais 
baixos do mundo), pressionando o governo a abolir o seu uso 
(HAKE et al., 2015, p. 542). Desde então, a política de remoção 
da energia nuclear tem recebido apoio de todos os partidos polí-
ticos, levando à formação de um consenso político e social sobre 
questões energéticas entre todos os setores da sociedade alemã, 
assim selando de vez o destino da energia nuclear no país (ROG-
GE; JOHNSTONE, 2017). Os sete reatores mais antigos tiveram 
sua produção interrompida temporariamente e, posteriormente, 
foram descomissionados como parte de uma retirada gradual da 
energia nuclear até 2022, tornando-se “um ingrediente essencial 
da Energiewende da Alemanha” (HAKE et al., 2015, p. 543).

Essa decisão política teve consequências importantíssimas 
para a Energiewende, principalmente em relação à redução de 
emissões de GEEs, já que as energias renováveis exigem geração 
de eletricidade reserva, devido à sua intermitência. Apesar das 
controvérsias e de outros riscos associados, a energia nuclear 
não emite GEEs. Ou seja, embora as energias renováveis possam 
compensar facilmente a falta de capacidade nuclear em dias 
de vento e sol, outras fontes de energia são necessárias para os 
outros dias, já que o vento na Alemanha sopra em média 50% do 
tempo, e o sol por natureza também brilha apenas 50% do tempo 
(e muito menos durante o inverno).

1 São minhas as traduções de citação em língua estrangeira feitas neste capítulo.
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Em termos ambientais, as usinas termelétricas a gás seriam 
a segunda melhor opção, mas não só são mais caras do que as 
usinas a carvão, como também tornam a Alemanha mais depen-
dente das importações de gás russo e, portanto, mais vulnerável 
à influência geopolítica da Rússia. Em vez disso, a Alemanha 
recorreu a usinas a carvão para gerar a eletricidade reserva, re-
querida pelas energias renováveis incentivadas pela Energiewen-
de. Consequentemente, todas as reduções de emissão de GEEs 
obtidas com a Energiewende foram superadas pelo aumento nas 
emissões de carbono provocadas pelo crescente uso de usinas a 
carvão, necessárias para substituir a energia nuclear eliminada, 
dando assim à Energiewende da Alemanha um “problema de 
credibilidade” (THE ECONOMIST, 2016).

Além disso, na Alemanha, o processo de licenciamento para 
construir novas linhas de transmissão para transportar eletrici-
dade de usinas de energia renovável, como moinhos eólicos, está 
entre os mais complexos da Europa. Mas também há uma forte 
resistência, por parte de habitantes locais, contra a construção 
dessas linhas de transmissão e até contra os próprios parques 
eólicos – um claro exemplo da chamada “síndrome de NIMBY” 
(Not In My Back Yard, “não no meu quintal”, em tradução livre). 
Consequentemente, em 2019, apenas 1.078 megawatts de capa-
cidade de geração de eletricidade renovável foram instalados – a 
menor capacidade instalada em qualquer ano desde que a Lei de 
Energias Renováveis da Alemanha foi aprovada em 2000. Segun-
do o governo federal da Alemanha, 5.000 megawatts de ener-
gia renovável precisam ser instalados todo ano, para que sejam 
atingidas as atuais metas de energia renovável da Energiewende 
(DER SPIEGEL, 2020).
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Contradições no setor de transportes: o caso da 
política de biocombustíveis da UE

Na década de 1990, o incentivo para a produção de biocom-
bustíveis na União Europeia se baseou principalmente em ques-
tões de apoio agrícola e desenvolvimento rural, mesmo que as 
questões de segurança energética e sustentabilidade já estives-
sem pairando em torno da agenda política europeia. Na virada do 
milênio, quando o preço do petróleo começou a subir e cientistas 
confirmavam cada vez mais as mudanças climáticas antropo-
gênicas, as preocupações com a segurança energética e a sus-
tentabilidade ocuparam o centro do debate político na Europa. 
Mas, embora a segurança energética e o desenvolvimento rural 
tenham sido importantes forças motrizes da política de biocom-
bustíveis da UE, “a mitigação das mudanças climáticas tem sido 
o fator preeminente” (ACKRILL; KAY, 2014, p. 70).

Em 2003, a UE lançou sua Diretiva dos Biocombustíveis, es-
tabelecendo metas indicativas para a participação de biocom-
bustíveis no setor de transporte de 2% em 2005 e 5,75% em 
2010. A Diretiva também empregava subsídios, isenções fiscais, 
financiamento de pesquisa e desenvolvimento e exigência de 
relatórios periódicos sobre medidas tomadas a nível nacional, 
como uma maneira de promover a produção de biocombustí-
veis (MOSCHINI et al., 2012; NINNI, 2014). Posteriormente, 
seguindo as tendências mundiais, a UE estabeleceu a mistura 
obrigatória de biocombustíveis em combustíveis derivados de 
petróleo, a fim de atingir as metas estipuladas pela Diretiva dos 
Biocombustíveis. Essa mudança de política ocorreu à luz de um 
progresso decepcionante no cumprimento das metas indicativas 
da Diretiva dos Biocombustíveis: em 2005, a participação dos 
biocombustíveis no setor de transportes era de apenas 1,02%, e 
2,58% em 2007 (NINNI, 2014, p. 132). A mudança de incentivos 
fiscais para mandatos em toda a Europa foi uma das principais 
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razões para o aumento das importações que ocorreram na última 
década (SHIKIDA, 2014).

Em 2009, a UE lançou sua Diretiva de Energias Renová-
veis, que consagrou metas obrigatórias para misturas de 10% 
de biocombustíveis no setor de transportes. Além disso, incluiu 
critérios de sustentabilidade na forma de requisitos mínimos 
de redução de emissões de GEEs – isto é, os biocombustíveis 
deveriam reduzir pelo menos 35% das emissões de GEEs em 
comparação com os combustíveis fósseis (PARLAMENTO E 
CONSELHO EUROPEU, 2009). Esse critério de redução de 
emissões foi posteriormente aumentado para 50% em 2017. Em 
2018, subiu novamente para 60%, mas apenas para novas usinas 
de produção de biocombustíveis. Outros critérios de sustenta-
bilidade são baseados no uso da terra, na qual a matéria-prima 
dos biocombustíveis é cultivada. Primeiro, os biocombustíveis 
não podem ser cultivados em áreas convertidas, onde antes havia 
terras com alto estoque de carbono, como pantanais ou florestas. 
Segundo, os biocombustíveis não podem ser produzidos a partir 
de matérias-primas obtidas de terras com alta biodiversidade, 
como florestas virgens ou pradarias. Esses critérios se aplicam 
tanto aos biocombustíveis produzidos na Europa quanto aos 
importados (CHIARAMONTI; GOUMAS, 2019).

No entanto, o aumento dos preços dos alimentos em 2007-
2008, os crescentes níveis de desmatamento e as possíveis “in-
vasões” de terras, relacionados à produção de biocombustíveis 
fora da Europa, abriram espaço para duras críticas por parte de 
atores da sociedade civil, que questionavam a sustentabilidade 
dos biocombustíveis (ENTREVISTA #1). As preocupações com 
os efeitos da produção de biocombustíveis convencionais na 
Mudança do Uso da Terra Indireta (MUTI) geraram debates 
polêmicos no âmbito científico e político. No final da década de 
2010, solicitou-se uma revisão geral dos subsídios aos biocom-
bustíveis, dado seu histórico questionável em relação a reduções 
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nas emissões de GEEs. Em resposta à pressão de ativistas am-
bientalistas, em 2012, a Comissão propôs uma diretiva que altera 
a DER, com o intuito de

limitar a contribuição dos biocombustíveis convencionais (com 

risco de emissões de MUTI) no atingimento das metas da Diretiva de 

Energias Renováveis […] [e] incentivar uma maior penetração de mer-

cado de biocombustíveis avançados (com baixa MUTI), permitindo 

que esses combustíveis contribuam mais para as metas da Diretiva de 

Energias Renováveis do que os biocombustíveis convencionais (CO-

MISSÃO EUROPEIA, 2012).

Desde então, a mudança em direção aos biocombustíveis 
avançados, desenvolvidos principalmente por empresas euro-
peias (ENTREVISTA #8), ganhou força política. Em abril de 
2015, o Parlamento Europeu aprovou uma reviravolta na política 
de biocombustíveis da UE, mudando a direção do mercado ao 
impor um limite de 7% aos biocombustíveis convencionais no 
setor de transportes após 2020 e 3,8% após 2030. Também foi 
definida uma meta de 0,5% para biocombustíveis avançados a 
partir de 2021, aumentando gradualmente para 3,6% em 2030 
(ENTREVISTA #2), cuja contribuição contaria o dobro na con-
tabilização da meta de 10% de energia renovável no setor de 
transporte (CASINGE, 2015). Uma das principais motivações 
por trás da adoção do limite de 7% para biocombustíveis conven-
cionais foi explicada por um representante do Diretório Geral 
de Energia da Comissão Europeia: “A razão por trás do limite é 
a necessidade de promover a inovação. Não podemos deixar as 
tecnologias mais baratas ganharem, senão as novas tecnologias 
não ganharão espaço [no mercado].” (ENTREVISTA #6).

Apesar de ter sido promulgada para atenuar as preocupa-
ções ambientais, a reviravolta na política de biocombustíveis da 
UE atraiu críticas em várias frentes. Levando em consideração 
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que outras alternativas de transporte de baixo carbono – como 
biocombustíveis avançados ou veículos elétricos – estão longe 
de atingir a economia de escala, a viabilidade comercial e a in-
fraestrutura necessária que já existe para os biocombustíveis 
convencionais, é improvável que a dependência de combustíveis 
fósseis no setor de transporte seja reduzida significativamente 
no futuro próximo (ENTREVISTA #3). É possível que isso pre-
judique o mercado, uma vez que a demanda por biocombustíveis 
avançados é muito maior do que a oferta: “De fato, buscamos 
a qualidade, e não a quantidade […] receio que agora estamos 
colocando um nível de exigência tão alto que […] talvez não con-
sigamos nada.” (ENTREVISTA #4).

Outra crítica decorre do fato de que a incerteza política ge-
rada em torno de questões relacionadas à MUTI vai contra um 
dos principais argumentos a favor da adoção de metas de produ-
ção e misturas obrigatórias de biocombustíveis, que é fornecer 
segurança jurídica e regulatória aos investidores. Portanto, a 
reviravolta na política de biocombustíveis da UE perturbou o 
mercado, na medida em que a segurança jurídica e regulatória 
está sendo questionada por empresas que passaram mais de uma 
década investindo em biocombustíveis convencionais, seguindo 
os incentivos de demanda, criados por metas de produção e 
mistura obrigatórias (ENTREVISTA #5). Ou seja, a priorização 
dos biocombustíveis avançados, pela UE, alienou não somente 
os produtores de biocombustíveis mais antigos, mas também 
os novos, ambos relutantes em fazer novos investimentos nesse 
setor. Como disse um representante de uma organização de lobby 
europeia a favor dos biocombustíveis, “quem em sã consciência 
investiria milhões de euros em nova capacidade de produção de 
biocombustíveis avançados, quando a UE demonstrou claramen-
te na última década que é incapaz de fazer políticas estáveis, con-
sistentes e contínuas?” (ENTREVISTA #7). Consequentemente, 
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houve “quase nenhum investimento [em biocombustíveis] ocor-
rendo desde 2012” na Europa (ENTREVISTA #6).

Como resultado, a UE não tem progredido suficientemente 
na descarbonização do seu setor de transportes, a fim de atingir 
suas metas ambiciosas nesse setor. À medida que a UE retrocede 
em relação ao uso de biocombustíveis convencionais – que, se 
importados de fontes produzidas de maneira sustentável, são 
atualmente a maneira mais eficaz de descarbonizar o setor de 
transportes numa escala suficientemente grande –, a indústria 
emergente de biocombustíveis avançados da UE não é capaz de 
produzir em escala suficientemente para compensar a elimina-
ção progressiva dos biocombustíveis convencionais. Em vez dis-
so, a mais recente “euforia” entre os formuladores de políticas da 
UE, no que diz respeito a possíveis soluções para descarbonizar 
o setor de transporte, é a eletrificação da frota de veículos, que 
tem seus próprios desafios e contradições.

Contradições no transporte elétrico: o caso da 
tributação sobre veículos elétricos na Dinamarca

A Dinamarca é um país ideal para testar uma implementação 
em larga escala de veículos elétricos, por várias razões. É um 
país pequeno e quase totalmente plano, com distâncias relativa-
mente curtas de um canto do país ao outro. As distâncias diárias 
de casa ao trabalho são menores que 50 km para a maioria da 
população trabalhadora, reduzindo a desvantagem da carga limi-
tada das baterias na maioria dos veículos elétricos. Além disso, 
possui uma frota de veículos relativamente pequena e não tem 
produção local de carros. Portanto, não há pressão da indústria, 
como nos países vizinhos, Alemanha e Suécia, onde os governos 
mantêm os impostos sobre carros baixos para apoiar as vendas 
da indústria nacional automobilística. Além disso, a Dinamarca 
é um país rico, onde a maioria das pessoas pode comprar um ou 
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dois carros por família. Em 2018, a Dinamarca possuía 3 milhões 
de carros para 2,7 milhões de famílias, com uma população total 
de 5,5 milhões de pessoas (DANMARKS STATISTIK, 2018).

Como a Dinamarca é pequena e a maioria da população vive 
perto de onde trabalha, além de ser um país rico e o menos cor-
rupto do mundo (TRANSPARENCY INTERNATIONAL, 2020), 
as indústrias globais frequentemente usam o país como mercado 
para testar seus novos produtos (EUROMONITOR INTERNA-
TIONAL, 2019). O papel da Dinamarca como mercado de teste 
também é importante porque o país faz parte da União Europeia 
e, portanto, segue os regulamentos da UE, inclusive para carros 
e energias renováveis.

O fato de a Dinamarca ser considerada um “mercado de teste” 
ideal foi a razão pela qual, em 2012, a empresa israelense-ame-
ricana, Better Place, começou a construir infraestrutura com 
postos de recarga para carros elétricos em posições estratégicas e 
a vender carros elétricos da marca e modelo Renault Fluence ZE. 
O objetivo era expandir-se na maioria dos mercados da Europa 
Ocidental, assim que resultados satisfatórios fossem alcançados 
na Dinamarca. Durante a fase inicial desse investimento, a Better 
Place dominava as manchetes na imprensa dinamarquesa, que 
previa um papel dominante para veículos elétricos por volta de 
2020. Esse investimento também contou com a boa vontade do 
governo dinamarquês, que aplicou impostos consideravelmente 
mais baixos para veículos elétricos (GUNTHER, 2013).

Existem motivos adicionais que fariam da Dinamarca um 
mercado ideal para veículos elétricos. Primeiro, o país possui 
um sistema de transporte público altamente eficiente e barato. 
Portanto, há menor necessidade de instalar nova infraestrutura 
– isto é, postos de recarga para veículos elétricos em todas as 
ruas. Os proprietários de carros podem estacionar seus veículos 
nas estações de trem e metrô e continuar sua jornada para o lo-
cal de trabalho usando o transporte público. Segundo, a matriz 
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elétrica é quase inteiramente renovável (GERDES, 2016). No 
início de 2020, a eletricidade eólica supriu mais de 50% do con-
sumo de eletricidade. A energia solar está se expandindo num 
ritmo crescente, graças ao apoio do Estado. Enquanto isso, a 
energia hidrelétrica vinda dos rios e represas na Noruega funcio-
na como sistema de bateria para a parte industrial da Dinamarca 
(ENERGISTYRELSEN, 2015). Além disso, as usinas termelétri-
cas movidas a carvão foram transformadas em usinas de energia 
renovável usando biomassa, cobrindo a falta de eletricidade du-
rante períodos em que as importações de energia eólica, solar, 
hidráulica e nuclear são insuficientes.

No entanto, vários fatores contrários levaram a uma expan-
são de carros elétricos muito mais modesta do que se esperava 
na fase inicial do investimento, no início da década de 2010. O 
primeiro problema foi o otimismo excessivo da companhia Bet-
ter Place e de diversos estudos de viabilidade de mercado, feitos 
por institutos de pesquisa dinamarqueses (NYMANN, 2009). 
Inicialmente, a Better Place parecia ter condições reais de in-
serção no mercado dinamarquês, já que, desde o início, possuía 
muitos recursos para isso. Mas a empresa foi sobrecarregada por 
uma infraestrutura cara, tendo que construir inúmeros postos 
de recarga e oficinas de troca de baterias, ao mesmo tempo que 
planejava uma expansão ambiciosa em outros países da Europa 
Ocidental. No final das contas, a Better Place vendeu menos de 
400 Renault Fluence na Dinamarca e acabou falindo já em 2013. 
Esse fracasso levou outras empresas a atrasarem consideravel-
mente sua entrada no mercado dinamarquês (ARENT, 2017).

Em segundo lugar, em 2016, o governo conservador recém-
-eleito na Dinamarca descartou o sistema tributário anterior, que 
favorecia os carros elétricos. Os impostos sobre automóveis na 
Dinamarca são determinados de duas maneiras. Quando se com-
pra um carro, ele é tributado de acordo com seu valor de compra 
(taxa de inscrição). Os carros mais caros quase triplicam de preço 
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com esse imposto (um aumento de mais de 180%), enquanto os 
carros mais baratos somente dobraram de preço (aumento de 
105%). Além disso, há um imposto anual (equivalente ao IPVA 
no Brasil), cujo valor é determinado pelo nível de poluição do 
carro: para carros a gasolina, varia de 42 euros (para carros mais 
econômicos) a 1.530 euros (para carros mais poluentes). Existe 
um imposto anual equivalente para carros elétricos, mas que se 
baseia no valor do carro, e não no seu nível de poluição (SKAT, 
2020), que é mínimo em carros elétricos.

A abolição do sistema tributário que favorecia carros elé-
tricos, em 2016, foi anunciada como uma política para parar 
de subsidiar os carros de luxo da marca Tesla. Desde então, o 
percentual de veículos elétricos entre todos os carros vendidos 
na Dinamarca caiu de 3,1% em 2015 para 2,4% em 2019 (GOD-
SKE, 2018; BREDSDORFF, 2020). Uma comparação importante 
pode ser feita com o país vizinho, Noruega, onde 60% de todos 
os carros vendidos em 2019 são elétricos, devido a uma política 
de baixa tributação sobre esses veículos. No caso norueguês, os 
veículos elétricos pagam quase zero impostos sobre automó-
veis, pois não consomem combustíveis líquidos, representando 
um grande incentivo para que as pessoas troquem seus carros 
por veículos elétricos (GODSKE, 2018). Logo, os subsídios – e, 
consequentemente, o preço dos carros – fazem toda a diferença.

Existem outras diferenças importantes entre a Dinamarca e a 
Noruega, apesar de serem Estados de bem-estar social (welfare 
states) muito semelhantes. A Noruega é um país exportador de 
petróleo, que está constantemente poupando a maior parte de 
suas receitas. Em outubro de 2019, o fundo estatal de rendas de 
petróleo da Noruega ultrapassou um trilhão de dólares, cerca 
de três vezes o PIB do país. Portanto, a Noruega pode ter políti-
cas públicas generosas, que nenhum outro país da Organização 
de Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE) con-
segue bancar (FINANS, 2017). Já na Dinamarca, uma política 
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pró-carros elétricos semelhante significaria uma queda drástica 
nas receitas do governo, devido à redução de impostos sobre 
carros a combustão. Essa receita é necessária para sustentar o 
generoso welfare state dinamarquês. Portanto, o governo usa 
uma lógica diferente para determinar os impostos sobre car-
ros elétricos, diferente daquela usada para carros com motor a 
combustão, a fim de evitar um êxodo para veículos elétricos, que 
aconteceria se a mesma taxa fosse aplicada a ambos os tipos de 
veículos (ENTREVISTA #9).

Além disso, o aumento de veículos elétricos na frota nacional 
já está sobrecarregando o Estado dinamarquês e seus municípios 
(FDM, 2019). Nos municípios, será necessário construir postos 
de recarga em quase todas as ruas: 860.000 postos de recarga 
pelo país afora, com custo total entre 4 e 7 bilhões de euros, para 
suprir um milhão de carros elétricos até 2030 (MORTENSEN, 
2019). Enquanto isso, o Estado terá que aumentar (e provavel-
mente dobrar) a quantidade de linhas de transmissão elétrica, 
o que já está criando uma forte resistência pública. Até agora, a 
maioria das linhas de transmissão na Dinamarca é subterrânea, 
mas não há mais espaço para expandi-las no subsolo. Por isso, o 
governo deve enfrentar problemas políticos, se tiver que cons-
truir novas linhas de transmissão por cima da terra, necessárias 
para suprir a demanda de uma frota maior de veículos elétricos 
(ENTREVISTA #9).

Considerações finais

Apesar das metas de sustentabilidade altamente ambiciosas 
estabelecidas pela UE e por alguns de seus Estados-membros, 
as contradições reveladas nesses três estudos de caso colocam 
um ponto de interrogação sobre a viabilidade da transição ener-
gética europeia. No centro dessas contradições, e outros casos 
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semelhantes, está o dilema entre o que é popular no discurso po-
lítico e o que é tecnicamente viável. Em todos os casos, o discur-
so político e suas políticas públicas resultantes foram voltados 
para o que é popular na opinião pública: por exemplo, reduções 
drásticas nas emissões de GEEs (se não a neutralidade total de 
emissões de carbono), a eliminação gradual da energia nuclear 
e dos biocombustíveis convencionais, e aumento do uso de veí-
culos elétricos. Ao fazer isso, no entanto, a política geralmente 
passa por cima (ou ignora) dos aspectos técnicos de como atingir 
esses objetivos na prática. Isso pode ser facilmente ilustrado em 
cada um dos nossos casos.

A resistência da sociedade alemã à energia nuclear, que não 
emite GEEs, levou o país a aumentar o uso de usinas termelétri-
cas a carvão, aumentando (e não diminuindo) as emissões totais 
do país. Por outro lado, o setor elétrico da França, três quartos do 
qual consistem de energia nuclear, emite apenas um décimo das 
emissões de GEEs do setor elétrico da Alemanha, por unidade 
energética gerada (LIVET, 2015). Da mesma forma, a oposição 
pública aos biocombustíveis convencionais na Europa significa 
que o status quo, movido a combustíveis fósseis, está sendo fa-
vorecido, uma vez que nem os biocombustíveis avançados nem 
os veículos elétricos estão disponíveis na escala necessária para 
compensar a perda da mitigação de GEEs, em função da elimi-
nação gradativa dos biocombustíveis convencionais.

Enquanto isso, as políticas climáticas e de transição energéti-
ca mais recentes da Dinamarca receberam um banho de água fria 
quando os estudos de viabilidade técnica mostraram o que seria 
necessário para cumprir seu objetivo oficial de reduzir 70% de 
suas emissões de GEEs até 2030. A Dinamarca precisará aumen-
tar, nos próximos 10 anos: sua capacidade eólica de 1,7 GW para 
10,5 GW; sua capacidade solar fotovoltaica de 1 GW, cobrindo 10 
km2, a 11,8 GW, cobrindo 110 km2; e sua frota de veículos elétricos 
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de 14.600 a 1,5 milhão, para citar apenas algumas dentre várias 
outras medidas necessárias (SVANSØ; HOLM, 2020). Não é pre-
ciso dizer que este é um desafio hercúleo (se não completamente 
irreal), com custos astronômicos para o governo e os consumido-
res. Portanto, enquanto a UE e alguns de seus Estados-membros 
falam muito de seu compromisso com a sustentabilidade e têm 
planos ambiciosos para uma transição para uma economia de 
energia limpa, esses planos frequentemente entram em contra-
dição com os meios que os governos nacionais escolhem para 
atingir seus objetivos, muitas vezes colocando considerações 
sobre o que é politicamente popular perante a opinião pública 
acima do que é tecnicamente viável e/ou necessário.
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